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O Sisejufe presta contas

• Em Itaboraí, no dia 25 de

março, se inaugura uma segun-

da VF, mas com estrutura redu-

zida, com uma secretaria para as

duas varas. Depois se fará uma

mudança para um prédio recém-

construído com adaptações no

estilo das que estão sendo feitas

no prédio da Almirante Barro-

so, como rede, logística, acessi-

bilidade, secretaria de vara com

estação de trabalho etc.

• Barra do Piraí terá inaugura-

ção de vara no ano que vem. De

acordo com Patrícia Longhi, a JF

está em contato com o proprie-

tário para fazer locação, e com a
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Como já se tornou tradição

nas duas últimas gestões do Si-

sejufe, voltamos a dar total pu-

blicidade sobre as contas do sin-

dicato e sobre a maneira com que

lidamos com os recursos da ca-

tegoria dos servidores do Judi-

ciário Federal no Rio de Janeiro.

Para a diretoria do Sisejufe, o

empenho numa gestão ética e

transparente, além de um com-

promisso de campanha, é o de-

ver de um sindicalismo que pri-

oriza a responsabilidade admi-

nistrativa e a defesa intransigen-

te dos interesses da classe de tra-

balhadores que representa – sem

medo de mobilizar, sem pregui-

ça de defender a categoria em

todas as instâncias da ação polí-

tica e sem justificativas que não

possam ser conferidas e confron-

tadas com os registros de nos-

sos livros contábeis. Por tudo

isso, nos sentimos felizes em con-

vocar todos os servidores e ser-

vidoras sindicalizados(as) a com-

parecer, na noite de 24 de mar-

ço, à Assembleia de Prestação de

Contas e de aprovação do Pla-

nejamento Orçamentário de

2011. Confira os balancetes de

2010 nas páginas 10 a 15.

LEIA TAMBÉM

CEF para a a avaliação. O pré-

dio é novo, já terminado e rece-

berá as adaptações que existem

na avenida Almirante Barroso.

• São João de Meriti também

vai ganhar uma nova vara fede-

ral. A SJRJ já tem em vista um pré-

dio de 5 andares – será o maior

fórum, com oito varas federais. O

prédio atual está muito ruim.

• Nova Iguaçu está com um

prédio em fase final de locação.

A SJRJ aguarda a avaliação da

CEF. Será um espaço na Via Li-

ght. Este prédio será adaptado,

pelas exigências da SJRJ, pelo

próprio proprietário.

No dia 25 de fevereiro, a diretoria do Sisejufe apresentou rei-

vindicações ao juiz federal Marcelo Tavares, diretor do foro da JF.

No dia 1º de março, um dia antes da inauguração na nova sede

administrativa da SJRJ, o sindicato vistoriou o prédio recém refor-

mado na avenida Almirante Barroso. Nesta visita, além de detalhes

sobre a distribuição dos setores andar a andar, a diretora da Se-

cretaria Geral, Patrícia Longhi, informou o cronograma de inaugu-

ração das novas varas federais no Interior do estado do Rio de

Janeiro. Confira:
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Sindicato protesta contra trabalho
irregular aos sábados, em Niterói

Os efeitos da luta contra o as-

sédio moral e o trabalho não re-

munerado na 1ª VT de Niterói

já começam a surgir. A suspen-

são do trabalho aos sábados

ocorreu a partir da ação do sin-

dicato denunciando a irregula-

ridade e o assédio moral aos ser-

vidores em estágio probatório,

inclusive com protesto às

7h30min do sábado, 26 de fe-

vereiro, em frente àquele local

de trabalho (foto). Também ob-

tivemos a informação da aber-

tura de sindicância para apurar

a presença de uma pessoa não

pertencente ao quadro de servi-

dores e que atuava dentro da 1ª

VT como um “coordenador”

dos trabalhos. O Sisejufe acio-

nou seu Departamento Jurídico

para que encaminhasse no CNJ

representação contra a diretora

da 1ªVT por determinar o traba-

lho irregular apesar das resolu-

ções em contrário tanto do CNJ

quanto do TRT. Representamos

também contra o juiz federal res-

ponsável pela vara e contra a pre-

sidente em exercício do TRT da

1ª Região, por acatar a solicita-

ção do trabalho irregular.
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Esclarecimento

Verdades e mentiras sobre o Imposto Sindical
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Primeira Mentira: O im-
posto sindical foi criado no
Governo Lula por pressão das
centrais sindicais.

Verdade: O imposto sin-
dical foi criado no Governo
Vargas, ainda na década de 30
do século passado, junto com
a CLT. Nunca foi cobrado do
servidor público federal por-
que até 1988 a este era veda-
do sindicalizar-se. A partir de
1989, começa a discussão da
cobrança do imposto para os
servidores públicos, com a
pressão de sindicatos não-
CUTistas para a sua cobran-
ça, sem definição sobre o as-
sunto até o ano de 2008.

Segunda Mentira: O im-
posto sindical passou a ser
cobrado dos servidores públi-
cos por pressão da CUT, a
partir do momento em que
esta foi reconhecida legalmen-
te como Central Sindical.

Verdade: O imposto sin-

dical não tem nada a ver com

o reconhecimento das Cen-

trais Sindicais. A CUT foi e é

contra a sua cobrança e tem

projeto de lei para sua extin-

ção. A única coisa que mudou
com a Lei nº 11.648, de 31
de março de 2008, que reco-
nheceu as centrais sindicais,
foi a repartição do imposto.
Antes era assim: 60% para o
sindicato; 10% para a Fede-
ração; 10% para a Confede-
ração; 20% para o Ministério
do Trabalho e Emprego. Ago-
ra a partição é 60% para o sin-
dicato; 10% para a Federação;
10% para a Confederação;
10% para o Ministério do Tra-
balho e Emprego; e 10% para
a Central Sindical.

A cobrança do imposto sin-
dical aos servidores públicos
federais tem a ver com a ascen-

são do ministro Carlos Luppi

(PDT e ligado à Força Sindical),

que através do Ato Normativo

1 estendeu a cobrança aos ser-
vidores públicos federais, por
pressão da Força Sindical e de
outras centrais, mas não da
CUT – que é e sempre foi
CONTRA o imposto.

Terceira Mentira: a pres-
são da CUT e do Sisejufe ace-
lerou a cobrança do imposto
sindical.

Verdade: A CUT traba-
lhou pela não cobrança do im-
posto sindical. Foi por pres-
são da nossa central que o Mi-
nistério do Planejamento ve-
tou a cobrança em 2009, aca-
tando os argumentos da CUT
de que havia conflito de filia-
ção na base, o que inviabiliza-
ria qualquer cobrança. Em
2010, o Ministério do Traba-
lho e Emprego derrubou o
veto do Ministério do Plane-
jamento e acelerou a cobran-
ça, a pedido da Força Sindical
e da UGT. Também em
2010, o Sisejufe conseguiu
uma liminar que impediu a
cobrança do imposto sindi-
cal de seus sindicalizados.
Estes são FATOS que DE-
MONSTRAM que a CUT e o
Sisejufe são contra o impos-
to sindical.

Quarta Mentira: O im-

posto sindical está sendo co-

brado por causa da pressão do

Sisejufe que mandou ofício

pedindo para descontar de

todos os servidores.

Verdade: O Sisejufe, até
para impugnar legalmente a

cobrança sindical, tem que ter
conta na CEF e registro no
Cadastro Nacional de Entida-
des Sindicais (CNES), inclu-
sive para ser informado da co-
brança de imposto. Este ano
a Confederação dos Servido-
res Públicos do Brasil (CSPB)
ligada à UGT, derrubou no
STJ todas as liminares con-
tra o imposto sindical inter-
postas pe los s indicatos
CUTistas. O Sisejufe, infor-
mado da derrubada da limi-
nar pelo seu Departamento
Jurídico, imediatamente se
habilitou na CEF – até para
que o imposto não fosse co-
brado sem que sequer fôs-
semos informados do pro-
cesso.

Nosso ofício não interfere

na cobrança, nem acelera a

cobrança, apenas a direcio-

na para o caixa do Sisejufe.

Se o sindicato não tivesse se

habilitado, os 60% do sin-

dicato seriam cobrados de

qualquer maneira, mas iriam

para a conta do Ministério
do Trabalho e Emprego, au-
mentando a fatia do Gover-
no para 100% (ou para a

CSBP, entidade ligada a UGT)
sem nenhuma possibilidade
de devolução para a cate-
goria, com o imposto sen-
do cobrado de qualquer ma-
neira.

Depois da nossa interven-
ção ficou assim a divisão do
imposto sindical:

60% do Sisejufe;

20% para Federação e Con-
federação. [O  que  seria des-
tinado para a Fenajufe, como
ela não tem cadastro no
CNES, acabará por ser diri-

gido para o Ministério do

Trabalho e Emprego;

20% para o Ministério do

Trabalho e Emprego.

Os 60% do Sindicato que

iriam para o Ministério do

Trabalho e Emprego, e que

seriam cobrados de qualquer

maneira, estando ou não o

sindicato habilitado, agora

vão para a conta do sindica-

to. Estes valores serão de-

volvidos para os servidores

sindicalizados, como reza o

estatuto, cumprindo nossa

promessa de campanha.
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Entre os objetivos específicos

do Seminário estavam: articular

a estratégia de atuação das enti-

dades sindicais representativas

do setor público da CUT para

encaminhamento da proposta de

regulamentação da negociação

coletiva e o direito de greve no

setor público; organizar ações de

enfrentamento para evitar que as

propostas legislativas que reti-

ram/diminuam direitos dos ser-

vidores continuem a tramitar no

Congresso Nacional; discutir

propostas de ações junto ao

Congresso Nacional para trami-

tação e aprovação de projetos

legislativos que interessam aos

servidores públicos; avaliar a

proposta de lei orgânica para a

administração pública em deba-

te no governo federal e definir

posicionamento da CUT; definir

a estratégia de atuação sindical

do setor público da CUT: regis-

tro sindical e disputa eleitoral;

informar sobre as campanhas

salariais e fazer intersecções so-

bre os temas que unificam as

entidades; e apresentar e deba-

ter as propostas de ações no

campo da relação saúde e tra-

balho e da política nacional de

saúde do trabalhador.

Na manhã do dia 23, vários

representantes do cutistas par-

ticiparam do café da manhã com

parlamentares federais do PT,

que receberam da central um

documento com as principais

propostas da classe trabalhado-

ra para o Legislativo nacional.

 Os representantes sindicais

cobraram do secretário de Re-

cursos Humanos (RH) do Minis-

tério do Planejamento, Duvanier

Seminário do Setor Público da CUT define
estratégias de atuação das entidades sindicais
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Paiva, o detalhamento da políti-

ca de gestão do atual governo.

Duvanier informou que a gestão

Dilma vai manter e consolidar a

política de RH adotada pelo go-

verno Lula que, segundo ele, se

diferencia do que foi feito em

governos anteriores. O secretá-

rio citou a instalação de um pro-

cesso negocial permanente com

as categorias, que iria além das

discussões periódicas sobre re-

estruturações e que marcaria a

busca pela democratização das

relações de trabalho como uma

diretriz estratégica do governo.

Duvanier lembrou que os 48

acordos fechados, ao longo da

gestão Lula com as entidades re-

presentativas, abrangeram quase

que a totalidade das categorias do

funcionalismo público federal e

que as pendências existentes se-

rão retomadas neste ano para o

fechamento de novos acordos. O

secretário de RH também ressal-

tou que a valorização e a profis-

sionalização dos servidores pú-

blicos será ponto preponderante

com adoção de uma política na-

cional de qualificação e de rees-

truturação das carreiras, cujo

foco vai ser voltado para grupos

ou equipes de trabalho.

De acordo com o secretário, o

processo de negociação coletiva

entre governo e servidores con-

solidou a ratificação da Conven-

ção 151 da Organização Inter-

nacional do Trabalho (OIT) – que

estabelece a negociação coletiva

no setor público. Ele lembrou que

é preciso aprovar as legislações

que regulamentam a negociação

coletiva no setor público, fazen-

do com que os marcos legais que

estão parados na Casa Civil se-

jam encaminhados para aprova-

ção no Congresso Nacional.

Na concepção de Duvanier, a

resposta do Planejamento foi a

fusão da Secretaria de Gestão

(Seges)  com a Secretaria de Re-

cursos Humanos (SRH), para

criar a Secretaria de Relações do

Trabalho, (SRT), que nasce com

o papel de gerar a maior abran-

gência na gestão do trabalho da

administração federal. O obje-

tivo é dar sustentação necessá-

ria ao processo de consolida-

ção do desenvolvimento econô-

mico que está na marca do novo

governo como linha de conti-

nuidade do governo anterior.

Ele explicou que a nova secre-

taria juntará políticas encami-

nhadas separadamente como

modelos de gestão e desenvol-

vimento econômico e o papel
dos servidores públicos enquan-

to agente desse desenvolvimen-
to. Segundo o secretário, tudo

passará pela SRT que dessa for-

ma, centralizará todo o proces-

so de organização dos servido-

res e toda a política de gestão e

estruturação da administração

pública federal.

Registro sindical
Durante sua palestra, Duvani-

er Paiva disse que o processo

sobre negociação coletiva no

setor público registrou fissuras

no governo devido a divergên-

cias sobre esse mecanismo. Um

dos efeitos dessa disputa inter-

na, segundo ele, ficou expressa

na posição do Ministério do Tra-

balho de também produzir os

seus marcos legais sobre o tema.

Isso, conforme o secretário, evi-

denciou clara disputa com o

Grupo de Trabalho de Negocia-

ção, instituído pelo Ministério do

Planejamento. Na avaliação dele,

a falta de respeito do Ministério

do Trabalho ao modelo de orga-

nização sindical dos servidores

ao impor o imposto sindical no

setor público foi a mais profun-

da marca que demostrou a dis-

puta com o Planejamento.

O secretário Duvanier Paiva

lembrou as dificuldades que as

entidades sindicais do funciona-

lismo público têm para conse-

guir o registro sindical no Mi-

nistério do Trabalho. Para ele,

essa questão está relacionada à

discussão do imposto sindical.

Segundo o secretário, o Minis-

tério do Planejamento é contra

a cobrança do imposto no setor

público. Duvanier disse que e a

transformação da Secretaria de

Recursos Humanos em Secreta-

ria de Relação de Trabalho faz

parte também da política do Pla-

nejamento de garantir as carac-

terísticas da organização sindi-

cal do setor público, que surgiu

e se consolidou por livre associ-

ação dos filiados, sem a presen-

ça da contribuição obrigatória do

imposto sindical.

Ações unificadas
para os próximos meses

Na manhã da sexta-feira, os

participantes do seminário se

reuniram em dois grupos, onde,

a partir de um amplo debate,

definiram propostas de ações em

defesa dos interesses dos servi-

dores públicos. Entre as propos-

tas aprovadas, que ainda serão

remetidas à Executiva da CUT

Nacional, se destacam:

• Atuar, de forma unificada,

pelo direito à negociação coleti-

va no serviço público

• Trabalhar em todas as ins-

tâncias, em especial no Congres-

so Nacional, para barrar os pro-

jetos que atacam os servidores

públicos [PLP 549/09, PLP 92/

07, PLP 248/98, PL 1992/07 e

MP 520/10]

• Solicitar audiência com a

presidenta Dilma para falar dos

projetos prejudiciais aos servi-

dores

• Pressionar o STF a votar a

Adin em favor do Piso Salarial

Nacional dos professores

• Lutar contra o Imposto Sin-

dical e trabalhar pela derrubada

da Instrução Normativa nº 02

do Ministério do Trabalho

• Promover seminários esta-

duais do setor público e mais um

seminário nacional, preparatório

para a Plenária Nacional de CUT

• Consolidar propostas para

uma campanha nacional unifica-

da do setor público da CUT

• Aprofundar o debate e pro-

mover uma campanha nacional

sobre saúde do trabalhador do

serviço público

Para o coordenador da Fena-

jufe Zé Oliveira, o encontro de

três dias foi fundamental para

que as entidades pudessem de-

bater, de forma privilegiada, te-

mas caros aos servidores e ao

serviço público. “A partir do

seminário devemos aprofundar

pautas centrais, como diretrizes

de plano de carreira, gestão pú-

blica, implementação, de fato, da

negociação coletiva e a saúde do

trabalhador”, ressalta.
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Prestação de Contas

Único diretor liberado do Sisejufe faz balanço do trabalho
Desde maio de 2007 na função, RDesde maio de 2007 na função, RDesde maio de 2007 na função, RDesde maio de 2007 na função, RDesde maio de 2007 na função, Roberto Poberto Poberto Poberto Poberto Ponciano fala dos desafios do ativismo sindicalonciano fala dos desafios do ativismo sindicalonciano fala dos desafios do ativismo sindicalonciano fala dos desafios do ativismo sindicalonciano fala dos desafios do ativismo sindical

– Você foi libera-

do para o trabalho sindical

em 2007. Há mais de uma

década, o Sisejufe não tinha

diretor liberado. Como foi o

trabalho para conseguir essa

liberação e o que significou

para a categoria?

Ponciano – Primeiro uma luta

para legalizar o sindicato. As li-

berações anteriores foram feitas

através de acordos com Admi-

nistração. A minha liberação é

legal, não é oriunda de nenhum

acerto com a Administração. Foi

uma liberação de acordo com a

lei, que é muito restritiva. De-

pois de nossa gestão ter garanti-

do a Carta Sindical, o Sisejufe

pode entrar com as ações cole-

tivas e pode efetivamente repre-

sentar os servidores. O proble-

ma de se conseguir uma libera-

ção através de acordos com os

tribunais, é que pode gerar sub-

serviência, você fica à mercê dos

humores de que o liberou. Além

disso, a minha liberação sai do

caixa do sindicato – o que tam-

bém é restritivo porque o sindi-

cato não é um entidade rica.

Com os recursos que temos, po-

Henri Figueiredo*

Desde que a atual gestão re-

gularizou a situação do Sisejufe,

conquistando a Carta Sindical,

foi possível ter o primeiro dire-

tor liberado legalmente, a partir

de maio de 2007. A liberação

do técnico judiciário Roberto

Ponciano, da Justiça Federal,

aconteceu sem ônus para a Ad-

ministração – o débito do salá-

rio do servidor é repassado ao

Tribunal através de compensa-

ção de consignações. A partir

daí, o sindicato intensificou seu

trabalho de interiorização, rea-

lizou diversos Encontros Regio-

nais sobre Plano de Carreira,

cobrindo todo o estado, coletan-

do opiniões e propostas de ser-

vidores que dificilmente conse-

guiriam se deslocar até a sede

do sindicato para participar des-

sas  discussões.

Com a liberação de um dire-

tor sindical, o Sisejufe se tornou

também o sindicato pioneiro no

Brasil na luta pelas 6 horas diá-

rias de jornada, produziu carti-

lhas sobre o tema e pautou esse

importante debate na Fenajufe.

As denúncias contra o assédio

também se intensificaram nesse

período – e, comprovada a irre-

gularidade, o Sisejufe sempre

teve coragem de “dar nomes aos

bois” e identificar para toda a

categoria quem eram os asse-

diadores.

Como também coordena o

Departamento de Imprensa do

Sisejufe, Ponciano esteve à fren-

te da regularização da periodici-

dade dos veículos impressos

(Contraponto, Ideias em Revis-

ta e Fique por Dentro) e partici-

pou do desenvolvimento da atual

página de internet do sindicato.

Tudo isso, sem falar do trabalho

de mobilização na base para

atos públicos, assembleias e,

principalmente, a greve.

Nesta entrevista, o diretor-

presidente do Sisejufe faz um

balanço do período de liberação

sindical e esclarece também a

importância de ter acumulado,

no último ano, a secretaria de

Formação Política da CUT Rio.

Na defesa da categoria: Roberto Ponciano (à direita) no último Congresso da Fenajufe, em março de 2010, em Fortaleza

deríamos liberar no máximo mais

dois diretores sindicais. Eu re-

cebo meu salário da Justiça Fe-

deral e o sindicato reembolsa a

Justiça. É, portanto, a categoria

que paga o meu salário.

– A partir de

2007, você começou a percor-

rer o interior do estado do

Rio, promovendo uma interi-

orização do Sisejufe. Isso não

acontecia antes?

Ponciano – Antes da libera-

ção, eu já fazia isso, ainda que

de forma precária. Eu abria mão

de vinte dias de férias. Depois

da liberação, essas visitas se tor-

naram sistemáticas. A gente pre-

cisa  desmitificar a liberação.

Existe liberação sindical sendo

mal utilizada no Brasil inteiro, é

verdade.  Em alguns sindicatos,

diretores sindicais são liberados

e somem. A liberação sindical

não é uma liberação do traba-

lho, não é folga, não é licença.

A liberação sindical é para tra-

balhar para a categoria. Eu pró-

prio não tenho horário de tra-

balho definido. Já recebi men-

sagens pela internet dizendo que

o diretor sindical não trabalha.

Eu estou sempre na base. Cum-

pro, em média, dez horas por dia.

Estou na base, em toda capital,

em todo interior, pois sou só eu

que tenho liberação no estado.

Além disso, dentro do sindicato,

acumulo as funções de diretor-

presidente, então vou a reuniões

com presidentes de tribunais, com

diretores de secretarias, com ju-

ízes. Sou também o coordenador

de imprensa do sindicato e es-

crevo para o jornal, para a revis-

ta e para a página de internet.

Ajudo o fechamento de nossos

veículos impressos, respondo

dezenas de e-mails – a maior par-

te das respostas via correio ele-

trônico do Sisejufe sou eu que

encaminho. Libero as solicitações

de permutas na nossa página na

web. Faço parte dos Núcleos de

Formação e de Administração do

sindicato. Se eu não fosse libera-

do hoje eu não daria conta. A

minha liberação é para trabalhar.

Tanto que se a pessoas entrarem

para ver tem resposta de e-mail

às onze da noite, final de sema-

na. O sindicato me cede um no-

tebook para eu trabalhar de casa

porque sempre tem algo emer-

gencial que precisa ser feito. Ou

seja, eu não tenho um fim de se-

mana completamente livre. É pre-

ciso ficar claro que liberação sin-

dical, se levada a sério, é um tra-

balho árduo. Certamente eu tra-

balhava muito menos quando não

era liberado. Em termos de jor-

nada não há comparação.

– E vale a pena?

Ponciano – Depende. Essa é

uma questão que eu mesmo ain-

da estou avaliando. Do ponto de

vista meramente pessoal, do

ponto de vista familiar, não vale

a pena porque o desgaste é

grande. Agora, para a catego-

ria é fundamental. Um sindica-

to como o Sisejufe deveria ter,

no mínimo, dez diretores libe-

rados. É muito difícil trabalhar

num sindicato de âmbito esta-

dual com um só diretor libera-

do. A título de comparação, o

Sindicato dos Bancários, que é

um sindicato grande e em que

a liberação é paga direto pelo

empregador, há 30 diretores li-

berados apenas para a cidade

do Rio de Janeiro. Nós temos

um diretor liberado para todo

o estado. Então, eu fico muito

chateado quando ouço levian-

dades do tipo: “o diretor libe-

rado não trabalha”. Gostaria

que esses críticos ficassem ape-

nas um dia aqui no meu lugar.

Muitas vezes tem servidores

que marcam reuniões às 9h e é

frequente atender outros servi-

dores até às 19h do mesmo dia.

E muitas vezes, depois disso, há

reuniões de diretoria, fechamen-

to de jornal, textos para serem

produzidos. O meu próprio

mestrado foi sacrificado por

causa da greve em 2010 – mas

não me arrependo. Foi a isso

que me propus quando dispu-

tei as eleições sindicais.* Da Redação. Na CUT Rio: Ponciano abre curso de Marxismo entre Emir Sader e Darby Igayara

Fotos: Henri Figueiredo
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você é secretário de Formação

Política da CUT Rio. Qual a

importância desse cargo e por

que você aceitou mais essa

demanda?

Ponciano – Eu assumi porque,

na história de quase 22 anos do

Sisejufe, não houve outro dire-

tor do Judiciário Federal no Rio

atuando com cargo dentro da

CUT. Infelizmente muita gente

ainda não tem ideia da impor-

tância da central. A CUT tem 22

milhões de trabalhadores na

base, oito milhões de trabalha-

dores filiados a sindicatos da

central, 40% da força de traba-

lho formal do Brasil. É muito

importante essa ligação do sin-

dicato com a central – porque

ambos se fortalecem. É possível

conciliar o trabalho porque os

mecanismos de internet facilita-

ram muito a nossa vida, a ques-

tão presencial não é tão deter-

minante. As maiores demandas

são políticas. Eu tenho de plane-

jar formação, cursos e isso é pos-

sível fazer. A formação da CUT

deu um salto de qualidade, falo

modestamente, mesmo eu não

estando integralmente na CUT.

Eu permaneço 80% do tempo no

Sisejufe e 20% na CUT.

necessário acabar com o precon-

ceito contra o diretor liberado.

Há diretores liberados que usam

mal a sua liberação assim como

há mau juiz, mau deputado. A

democracia implica vigilância de

quem elege seus representantes.

E eu sempre fui um sindicalista

muito fácil de se vigiar porque o

tempo inteiro estou ou na base

ou no sindicato. Ninguém vai me

ver na praia ou no cinema no

horário do expediente. Passar

por cima desse preconceito é

também respeitar mais o traba-

lho do diretor sindical, em ge-

ral. Certamente eu não tive o

volume de trabalho nos sete

anos em que eu não fui liberado

comparados aos quatro em que

estive liberado. Às vezes até ou-

tros diretores do sindicato co-

bram mais ação, mais presença

e não se dão conta de que eu

sou um só.

– Qual é a pers-

pectiva de o sindicato ter

mais diretores liberados?

Ponciano – A legislação foi um

pouco mudada. Mas ainda as-

sim é preciso aumentar a filia-

ção – até mesmo por conta da

verba para a remuneração. Mes-

– É uma tripla jor-

nada?

Ponciano – É mais que tripla.

Eu também sou pai, eu também

sou professor. E mestrando.

Durante a greve, em 2010, por

exemplo, interrompi o mestra-

do por três vezes. Mas aí é a es-

colha. Você não pode ser um sin-

dicalista e dizer à categoria:

“olha gente eu vou parar a gre-

ve porque tenho que terminar

meu mestrado”. Não dá.

– Como está sen-

do para você a proximidade

do fim de mais uma gestão à

frente do Sisejufe, já que tere-

mos eleição em agosto?

Ponciano – O que eu acho

muito importante falar é que é

mo entre os diretores sindicais

que compõem a diretoria cole-

giada do Sisejufe não são tantos

os que se disponibilizariam para

um trabalho como esse. Em que

pesem as críticas, que recebe-

mos de uma maneira republica-

na, posso afirmar tranquilamente

que criei um padrão alto de en-

volvimento com o trabalho sin-

dical. Isso é bom porque um

novo diretor liberado, ou mais,

serão cobrados pela categoria por

esse atual padrão. Vai ter que ter

um alto grau de comprometimen-

to. Liberação não é para tocar

vida pessoal, não! Um diretor li-

berado comprometido com sua

base tem que saber que sua vida

pessoal e familiar vai sofrer a in-

terferência dessa doação.

Fotos: Henri Figueiredo

Liderando a greve: discurso em frente à JF Rio Branco na passeata de 2009


